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AO 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE MAREMA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE MAREMA 

 

REF.: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2022 - 

TOMADA DE PREÇO PARA SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA N° 011/2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de 
consultoria técnica para elaboração do Estudo 
Técnico de Diagnóstico Socioambiental e Plano 
Diretor Municipal de Marema/SC, em conformidade 
com o anexo I – Termo de Referência do edital, 
conforme condições estabelecidas no termo de 
referência, anexo I de edital. 

 

 

A GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA (GARDEN 

PROJETOS), pessoa jurídica de direito privado, sociedade com sede na Avenida 

Perimetral Bruno Segalla, 8954 – sala 703 – Bairro Floresta – Caxias do Sul, Estado do 

Rio Grande do Sul, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 07.351.538/0001-90, por intermédio 

de seu representante legal, Administrador PAULO MARCOS RECH, portador da 

Carteira de Identidade RG nº 9082965386 – SJS/RS, inscrito no CPF sob n° 

007.272.320-37, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com 

fundamento nas determinações contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mais 

precisamente o artigo 109, inciso I, alínea “a)” e demais dispositivos legais pertinentes à 

matéria, vem, perante V. Exa., interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO 

manifestando sua insatisfação com a decisão de habilitação e apresentando sua 

justificativa técnica e legal para utilização de um engenheiro ambiental no lugar de um 

engenheiro ambiental e sanitarista na elaboração do Estudo Técnico de Diagnóstico 

Socioambiental e Plano Diretor Municipal de Marema/SC, na fase referente ao 

ENVELOPE N° 001 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, tudo conforme adiante 



 

Página | 2  

segue, rogando, desde já, seja a presente dirigida à autoridade que lhe for 

imediatamente superior. 

Conforme ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO 

1/2022, os documentos de habilitação da empresa GARDEN CONSULTORIA 

PROJETOS E GESTAO LTDA foram questionados pois apresentou Profissional 

habilitado apenas em Engenharia Ambiental, não atendendo ao exigido no item 7.8 

letra "b", onde exige a comprovação de possuir profissional habilitado em Engenharia 

Ambiental e Sanitarista. 

Inicialmente ressaltamos que a presente licitação está amparada nos 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 

do julgamento objetivo, bem assim nos princípios correlatos da celeridade, finalidade, 

razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, preço, seleção objetiva das 

propostas, conforme art. 3° da Lei n° 8.666/1993. 

O recurso vai apontar essa análise, uma vez que os documentos 

apresentados claramente possibilitam a habilitação da empresa do processo licitatório 

em tela, por ter atendido integralmente ao Edital. 

 

I. TEMPESTIVIDADE 

O presente RECURSO ADMINSITRATIVO plenamente tempestivo, uma vez 

que conforme expresso no Edital: 13.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos. 

 

II. RELATO DO CERTAME 

O procedimento licitatório em questão é a TP N° 011/2022, cujo o objeto 

prevê a “Contratação de empresa especializada de consultoria técnica para elaboração 

do Estudo Técnico de Diagnóstico Socioambiental e Plano Diretor municipal de 

Marema/SC, em conformidade com o anexo I – Termo de Referência do edital, 



 

Página | 3  

conforme condições estabelecidas no termo de referência, anexo I de edital”. 

Conforme ATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DE DOCUMENTAÇÃO 

1/2022 do Edital Tomada de Preços N° 011/2022, onde foi considerada 

INCORRETAMENTE INABILITADA a empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS 

E GESTÃO LTDA, visto que a mesma ATENDEU na íntegra ao Edital, visto que são 

profissionais análogos e compartilham as mesmas habilitações técnicas. Considerando 

isso, a Ilustre Comissão Permanente de Licitações encaminhou para abertura dos 

prazos legais de recursos, etapa que se encontra atualmente. 

 

III. RAZÕES PARA O RECURSO ADMINISTRATIVO 

A fase recursal do procedimento licitatório tem como fundamento legal o Art. 

5°, incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal de 1988. O inciso XXXIV, da Carta 

Maior, garante a todos, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 

ou contra ilegalidade ou abuso de poder. O inciso LV, por sua vez, assegura a todos os 

litigantes, em processo judicial ou administrativo, o contraditório e a ampla defesa, com 

os meios e recursos a ela inerentes. 

É sabido que é dever da Administração Pública a total vinculação aos 

critérios estabelecidos no Edital e seus anexos, tal princípio encontra respaldo no Art. 

3º da Lei n° 8.666/1993: 

“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos”. 

(GRIFO NOSSO) 

 

Se por um lado, é indispensável o tratamento isonômico entre os 

participantes, é também de se fazer evidência que a manutenção do maior número 

possível de licitantes no certame oportunizando a possibilidade de a Administração 

realizar um melhor contrato, é uma assertiva, conforme se depreende do artigo 3° da lei 

de licitações (*), contudo não se pode distanciar do que já dito no estrito cumprimento 

desta. 

(*) “Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do 
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princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei nº 
12.349, de 2010)” 

(GRIFO NOSSO) 

 

O legislador normativo teve por base a intenção de limitar a exigência de 

documentação a nível de selecionar empresas aptas a concorrerem, mas não de 

restringir a participação e a competitividade. 

Além disso, na 1ª RETIFICAÇÃO DE EDITAL, o próprio município menciona: 

Considerando o interesse da administração na busca da ampla concorrência e 

consequentemente a proposta mais vantajosa, objetivando preservar o princípio 

da economicidade e os demais princípios básicos do direito administrativo 

elencados no artigo 37, caput da Constituição Federal Brasileira de 1988. 

Inicialmente, cumpre destacar que a GARDEN CONSULTORIA PROJETOS 

E GESTÃO LTDA, apresentou na sua documentação de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 

Atestados de capacitação técnica-profissional, em nome dos responsáveis técnicos da 

licitante, registrado na entidade competente, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível 

com o ora licitado. 

É importante destacar que a habilitação profissional de Engenheiro 

Ambiental e Engenheiro Ambiental Sanitarista é regulamentada pela Lei nº 5.194/1966, 

que dispõe sobre o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro-

agrônomo. A Resolução nº 1.073/2016 do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CONFEA) também estabelece as atribuições profissionais do Engenheiro 

Ambiental e do Engenheiro Ambiental Sanitarista, que são as atividades que podem ser 

realizadas por esses profissionais. 

De acordo com a Resolução nº 1.073/2016 do Conselho Federal de 

Engenharia e Agronomia (CONFEA), que estabelece as atribuições profissionais do 

Engenheiro Ambiental e do Engenheiro Ambiental Sanitarista, ambos possuem 

competências e habilidades para atuar em diversas áreas de atuação, como gestão 

ambiental, saneamento básico, gestão de resíduos sólidos, entre outras. 
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A GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA, acompanhando 

todos trâmites do processo licitatório, inclusive quando corretamente a Ilustre Comissão 

Permanente de Licitações retificou o edital, mais especificamente do Engenheiro 

Florestal, a aceitação de Biólogo, considerando este possuir habilitação técnica para 

desenvolver atividades necessárias no que diz respeito as áreas de preservação e 

meio biótico, questionou acerca do perfil “Engenheiro Ambiental e Sanitarista”, visto 

que o trabalho a ser desenvolvido pode ser executado por Engenheiro Ambiental, pois 

POSSUI ATRIBUIÇÕES IDÊNTICAS E DENTRO DO CREA-RS não tem mudança as 

atividades de execução por exemplo. Portanto, sob pena de direcionamento do edital, 

entendemos que para este perfil poderá ser “Engenheiro Ambiental e Sanitarista ou 

Engenheiro Ambiental”. 

Conforme destacado abaixo, foi solicitado que caso não fosse aceito o 

professional Engenheiro Ambiental, fossem CITADAS QUAIS ATIVIDADES SÃO DE 

EXCLUSIVIDADE DESTE PROFISSIONAL “Engenheiro Ambiental e Sanitarista”. 
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Em resposta ao questionamento, destaca-se abaixo que seria discutido 

durante a sessão. Questionamos, porque houve a aceitação do biólogo e do 

engenheiro ambiental discutir durante a sessão. Além disso, caso não fosse aceito o 

referido profissional, deveriam ser esclarecidas quais as atividades seriam exclusivas 

para o profissional ambiental e sanitarista, ou seja, até que não fosse sanado os 

esclarecimentos, os envelopes de habilitação não poderiam ter sido abertos. Logo, 

entendemos que o entendimento da Ilustre Comissão é que sim, ENGENHEIRO 

AMBIENTAL POSSUI ATRIBUIÇÕES PARA O EXIGIDO NO ITEM 7.8 LETRA "B"! 

 

 

 

Certamente a falta de resposta ao questionamento, que nos termos da 

informação era relevante, poderia ensejar a nulidade da licitação, entretanto, teria sido 

possível sanar o vício respondendo-se a pergunta e reabrindo o prazo de publicidade 

ou considerando o referido profissional com pertinente para a função. 

Segura de sua capacidade técnica e do completo atendimento às exigências 

do presente edital, a empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO 

LTDA procedeu o envio da documentação solicitada e teve sua habilitação questionada 

pela comissão licitante, após análise de seu corpo técnico e jurídico, não restando 

dúvidas quanto à capacidade técnica da empresa e de seus profissionais indicados 
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para atender às exigências do edital e prestar serviços de qualidade condizente ao 

objeto deste certame.  

Nesse sentido, é importante salientar que ambas as habilitações técnicas 

compartilham diversas habilidades e conhecimentos, visto que possuem formação e 

atuação voltadas para o campo da gestão ambiental, manejo de recursos naturais, 

sistemas de saneamento, sistemas hidráulico-sanitários, avaliação de impactos 

ambientais, planejamento e gestão de recursos naturais, entre outras atividades 

correlatas. Destaca-se ainda, que o que define as atribuições profissionais é a Grade 

Curricular de cada Graduação (conforme seu respectivo Histórico Escolar).  

Nesse sentido ficamos surpresos pois este fato deveria ter sido esclarecido 

antes da abertura dos envelopes e quando foi questionado pela empresa, inclusive 

mencionando quais as atividades seriam desenvolvidas pelo profissional, caso este 

profissional não fosse aceito. 

Segue trechos da certidão solicitada ao CREA-RS “CERTIDÃO ESPECIAL 

100/2021 - SPFI/NRPR/GREG” referente as atribuições do profissional Engenheiro 

Ambiental, conforme análise do seu histórico escolar, que evidenciam tal explicações: 
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Ademais, em relação à utilização de um engenheiro ambiental na elaboração 

do Estudo Técnico de Diagnóstico Socioambiental e Plano Diretor municipal, é possível 

destacar que essa habilitação possui uma vasta experiência em atividades 

relacionadas à análise de problemas ambientais, identificação de causas e proposição 

de soluções, elaboração de estudos de impacto ambiental e relatórios técnicos e fica 

evidente que o mesmo deve ser aceito para a referida função pois o próprio CREA 

registrou os atestados apresentados pelo profissional, o que não resta dúvida quanto a 

aceitação do mesmo para o referido certame. 

Desta forma, quando tratamos da capacidade técnica, devemos considerar 

que os requisitos devem ser atrelados ao objeto da contratação, de maneira a atender 

a necessidade da administração pública. Portanto, a exigência e a demonstração da 

capacidade técnica têm por escopo assegurar que o licitante tem expertise e aptidão 

técnica. 

De forma contraditória, inoportuna e ilegal, a autoridade administrativa que 

alinhou os termos de análise do edital simplesmente restringe o universo de 

participantes do presente certame. Explica-se: 

A interpretação literal do dispositivo não permite outra conclusão que não 

seja no sentido de que se objetiva limitar o universo de participantes do presente 

certame, de forma nefasta, ilegal e prejudicial ao interesse público. A ilegalidade da 

medida, portanto, constitui a tónica do presente recurso. 

II – Do Direito. Os motivos jurídicos que amparam o presente 
recurso: ilegalidade do edital tendo em vista: (a) indevida e 
ilegítima restrição ao universo dos licitantes, por violação às regras 
constantes do artigo 30, § 3° e § 4° da Lei n° 8.666/1993; (b) 
ilegalidade por violação ao princípio da proporcionalidade, na 
vertente da violação ao retrocesso. 
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É preciso, para compreender o nível de ilegalidade e gravidade da situação, 

volver aos princípios essenciais que abalizam, a partir da previsão constitucional, as 

licitações públicas. Veja-se: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

(GRIFO NOSSO) 

 

O comando constitucional, como se vê, não termina que a lei estabeleça 

exigências, quer sejam elas de natureza técnica, quer econômicas, além do 

indispensável (...) à garantia do cumprimento das obrigações”. Logo, não há 

discricionariedade administrativa1 que justifique a simples imposição de exigências aos 

licitantes, ainda mais quando tais exigências, além de não possuírem respaldo técnico 

limitam de forma indevida e ilegal o universo de participantes da disputa. Pior: quando 

tais exigências, como ocorre in casu, determinam a reserva de mercado, causando 

prejuízo direto à disputa, seja pela indevida exclusão de potenciais fornecedores, seja 

pela elevação do preço como consequência natural da redução do universo de 

participantes na disputa. Argumentos técnicos e jurídicos evidenciam a ilegalidade no 

presente caso.  

A Lei de Licitações, conformada aos princípios estabelecidos na Constituição 

Federal, não deixa dúvidas quanto ao entendimento de que (i) existe um direito 

subjetivo público (dos licitantes que tenham condições mínimas do ponto de vista 

técnico e econômico) de participar das licitações e um limite objetivo (ii) às entidades 

licitantes para impor exigências. Nesse sentido, primeiramente, aos estabelecer os 

princípios jurídicos que norteiam as licitações: 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

 
1 Enquanto ato decisório, a habilitação é ato vinculado. Não é informada por qualquer juízo de conveniência. Nem 

pode se fundar na vantajosidade das propostas. (…) JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos. 16ed. São Paulo: RT, 2014. p.535. 
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convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 
§ 1o É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos § 5° a 12 deste artigo e no art. 3° da Lei n° 8.248, de 
23 de outubro de 1991; 

(GRIFO NOSSO) 
 

Portanto, é juridicamente inaceitável a inversão de valores no momento em 

que se colocam as exigências para a habilitação dos licitantes não justificáveis. A regra 

é de se exigir o mínimo indispensável para comprovar a qualificação técnica do 

licitante, e não o contrário, exigindo-se comprovações específicas de modo a dificultar 

a participação e (com isso) reduzir o número de participantes.  

É consenso entre os intérpretes da Lei n° 8.666/1993 que a opção 

legislativa, conformada em diversos de seus dispositivos, está ancorada na premissa 

elementar de mercado segundo a qual quanto maior for o universo de 

participantes/proponentes, mais efetiva será a obtenção do melhor preço, 

decorrente do resultado da dialética entre os concorrentes. Dessa forma, é 

flagrantemente defeso ao administrador afastar-se de tais premissas e de forma 

arbitrário exigir o que não é permitido pela lei, por violação ao preceito básico de 

hierarquia entre os atos jurídicos. 

Nesse ponto, com razão a doutrina ao apontar, com pertinência, que são 

dissociados os conceitos de discricionariedade com o de arbitrariedade no que se 

refere ao estabelecimento das condições de participação nos editais de certames 

licitatórios: 

“(...) Essa margem de discricionariedade não se confunde com 
arbitrariedade. A escolha administrativa está delimitada não 
apenas pela Lei como também pela própria Constituição. Existe 
um mandamento constitucional, no já referido art. 37, XXI, da 
CF/88. A Constituição não admite exigências que superem ao 
mínimo necessário para assegurar a obtenção pela 
Administração de uma prestação de qualidade adequada”2.  

 

 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16ed. São Paulo: RT, 

2014. p.543 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm#art3
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Nesse sentido, a GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA 

entende que a utilização de um engenheiro ambiental na elaboração do estudo em 

questão é perfeitamente adequada e está em consonância com as exigências técnicas 

e legais do edital de licitação. 

Além disso, a habilitação técnica de um engenheiro ambiental possui uma 

grande importância no âmbito da sustentabilidade e preservação do meio ambiente, 

uma vez que este profissional possui uma formação técnica que o capacita a planejar, 

gerenciar e controlar os aspectos ambientais de uma determinada atividade, bem como 

avaliar e monitorar a qualidade ambiental. 

Assim, em vista do exposto, a GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E 

GESTÃO LTDA solicita a revisão da decisão de inabilitação da empresa, considerando 

que a utilização de um engenheiro ambiental na elaboração do Estudo Técnico de 

Diagnóstico Socioambiental e Plano Diretor municipal de Marema é plenamente 

justificável e compatível com as exigências técnicas e legais do edital de licitação. 

Dessa forma, em atenção ao princípio da Isonomia, é evidente que a 

inabilitação da Recorrente culminaria em tratamento diferenciado entre as licitantes, 

bem como excesso de formalismo em relação a documentação apresentada pela 

mesma. 

Portanto, a desclassificação da licitante GARDEN CONSULTORIA 

PROJETOS E GESTÃO LTDA ofende o direito líquido e certo, uma vez que. 

inegavelmente foram preenchidos todos os requisitos do instrumento convocatório. A 

licitante, na oportunidade da apresentação dos documentos de habilitação comprovou 

possuir profissional e qualificação técnica com a apresentação de atestados de 

serviços de complexidade compatível ou superior, conforme apresentado no 

Envelope n° 01. 

Encaminhamos em anexo Histórico Escolar do Profissional Engenheiro 

Ambiental, bem como todas outras Pós-Graduações demonstrando que o mesmo não 

só atende ao exigido no item 7.8 letra "b", como demonstra conhecimento superior ao 

solicitado, vide ANEXO 01. 

• Eng. Ambiental 

• Eng. de Segurança do Trabalho 

• Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 
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• Pós-Graduação em Direito Urbanístico e Ambiental 

• MBA em Topografia e Sensoriamento Remoto 

• Pós-Graduação em Gestão de Cidades e Planejamento Urbano 

• Pós-Graduação em Geografia e Meio Ambiente 

 

Nestes termos, não há que se falar em irregularidade nos documentos 

apresentados pela GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA, ao passo 

que o Profissional Engenheiro Ambiental possui TODAS as atribuições técnicas 

necessárias e os atestados são compatíveis com aquilo que é exigido, ou seja, 

demonstram a comprovação da realização de serviço similar com complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao licitado nos documentos 

relacionados à sua habilitação, nos termos da Lei. 

Para ilustrar a importância do Princípio da Isonomia, transcrevemos 

ensinamento do ilustre Jessé Torres Pereira Júnior (“Licitações de Informática”, 

Renovar, 2000, pág. 30): 

“(i) O Princípio da Igualdade impõe à Administração elaborar 
regras claras, que assegurem aos participantes da licitação 
condições de absoluta equivalência durante a disputa, tanto entre 
si quanto perante a Administração. Intolerável qualquer espécie de 
favorecimento;” 

 

DESTA MANEIRA, O CONFRONTO DAS INFORMAÇÕES PRESENTES 

NA DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA NOS DOCUMENTOS HABILITAÇÃO, 

JUSTIFICAM A HABILITAÇÃO DA GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E 

GESTÃO LTDA – EPP (CNPJ 07.351.538/0001-90), PELO ATENDIMENTO 

INTEGRAL DAS EXIGÊNCIAS CONSTANTES NO EDITAL. 

 

 

Sem mais a demonstrar, passamos aos pedidos. 
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IV. DOS PEDIDOS 

Conforme justificativas técnicas e legais para utilização de um engenheiro 

ambiental no lugar de um engenheiro ambiental e sanitarista na elaboração do Estudo 

Técnico de Diagnóstico Socioambiental e Plano Diretor Municipal de Marema/SC, a 

empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA ATENDEU na 

íntegra ao Edital, visto que são profissionais análogos e compartilham as mesmas 

habilitações técnicas. 

Diante destas alegações, a GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E 

GESTÃO LTDA, solicita que a COMISSÃO DE LICITAÇÃO revise sua a decisão de 

inabilitar a empresa, pois tal fato afronta à isonomia do certame, uma vez que, 

conforme comprovado acima, a GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO 

LTDA ATENDEU PLENAMENTE AS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

DO SUBITEM 7.8, LETRA “b” DO PROCESSO LICITATÓRIO (PROCESSO 

LICITATÓRIO nº 103/2022 | TOMADA DE PREÇO PARA SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA n° 011/2022), e, com isso, a empresa deve ser considerada 

HABILITADA para o certame em referência.  

Nesse contexto, considerando as análises acima dispostas, respaldadas na 

jurisprudência vigente, na melhor doutrina, nos normativos e nos demais princípios que 

regem a matéria, portanto, deve ser revista a decisão e deferir pela HABILITAÇÃO da 

GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA.  

Não se pode deixar de lado que a licitação é um procedimento formal, que 

exige o julgamento objetivo e justo, de acordo com a legislação vigente, como a forma 

mais eficiente de garantir a isonomia, cumprindo o que exige o edital do certame e a 

Lei Federal n° 8666/1993. 

A princípio, quando qualquer pessoa é lesada, é aconselhável informar de 

imediato, à autoridade superior do respectivo órgão, o que está ocorrendo, informando 

a possibilidade de acionar o Ministério Público, conforme o Art. 101 da Lei 8666/93. 

Art.101. Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta 
Lei, a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, 
informações sobre o fato e sua autoria, bem como as 
circunstâncias em que se deu a ocorrência. 

 

Diante do exposto, e em face das contra argumentações apresentadas, requer 

à empresa GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTÃO LTDA que esse 
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RECURSO ADMINISTRATIVO seja aceito e DEFERIDO pela Comissão. Caso não 

reconsidere sua decisão em um primeiro momento, requer-se o encaminhamento do 

presente recurso à autoridade hierarquicamente superior por intermédio de V. 

Excelência, nos termos do Art. 109, § 4°, da Lei n° 8.666/1993, para que naquela 

instância seja finalmente JULGADO PROCEDENTE. 

Sem mais para o momento, pede-se deferimento. 

Caxias do Sul/RS, 13 de março de 2023. 

 
 
 

_________________________________________ 
GARDEN CONSULTORIA PROJETOS E GESTAO LTDA – EPP 
CNPJ: 07.351.538/0001-90 
PAULO MARCOS RECH 
Administrador – Representante Legal 
RG: 9082965386 – SJS/RS 
CPF: 007.272.320-37 
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ANEXO 01 
 

Eng. Ambiental e Histórico Escolar 

Eng. de Segurança do Trabalho 

Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo 

Pós-Graduação em Direito Urbanístico e Ambiental 

MBA em Topografia e Sensoriamento Remoto 

Pós-Graduação em Gestão de Cidades e Planejamento Urbano 

Pós-Graduação em Geografia e Meio Ambiente 
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